
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.222 - SC (2020/0220460-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS.  FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E 
ACUSADO MULTIRREINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 269 
DESTA CORTE. REGIME FECHADO MANTIDO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - In casu, a valoração negativa das circunstâncias judiciais, em razão de 
duas condenações pelo crime de furto qualificado, uma condenação por lesão corporal, 
e outra condenação por tentativa de roubo majorado, somadas à reincidência específica 
e à multirreincidência do agravante, eis que, das oito condenações transitadas em 
julgado em desfavor do agravante, quatro foram utilizadas para exasperar a 
pena-base e as demais para justificar a fração da agravante, são fatores 
suficientes a afastar a incidência do enunciado nº 269 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, porquanto apontam maior censura na conduta e justificam o 
recrudescimento do regime, em atendimento aos princípios da proporcionalidade 
e da individualização da pena.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.222 - SC (2020/0220460-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS contra decisão 

monocrática de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

No presente reclamo, o agravante postula a reconsideração da decisão, ou que 

o presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total 

provimento (fls. 769-778).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.222 - SC (2020/0220460-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PEDIDO DE ABRANDAMENTO 
DO REGIME. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E ACUSADO 
MULTIRREINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 269 DESTA CORTE. REGIME 
FECHADO MANTIDO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - In casu, a valoração negativa das 
circunstâncias judiciais, em razão de duas condenações 
pelo crime de furto qualificado, uma condenação por 
lesão corporal, e outra condenação por tentativa de 
roubo majorado, somadas à reincidência específica e à 
multirreincidência do agravante, eis que, das oito 
condenações transitadas em julgado em desfavor 
do agravante, quatro foram utilizadas para 
exasperar a pena-base e as demais para justificar 
a fração da agravante, são fatores suficientes a 
afastar a incidência do enunciado nº 269 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, porquanto apontam 
maior censura na conduta e justificam o 
recrudescimento do regime, em atendimento aos 
princípios da proporcionalidade e da 
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individualização da pena.
Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A parte que se considerar 

agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 

habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 

dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme o teor da Súmula n. 269/STJ, o réu reincidente condenado a pena 

igual ou inferior à 04 (quatro) anos, com circunstâncias judiciais totalmente favoráveis, poderá 

iniciar o cumprimento da reprimenda em regime semiaberto.

In casu, a valoração negativa das circunstâncias judiciais, em razão de duas 

condenações pelo crime de furto qualificado, uma condenação por lesão corporal, e outra 

condenação por tentativa de roubo majorado, somadas à reincidência específica e à 

multirreincidência do agravante, eis que, das oito condenações transitadas em julgado em 

desfavor do agravante, quatro foram utilizadas para exasperar a pena-base e as 

demais para justificar a fração da agravante, são fatores suficientes e que obviamente 

afastam a incidência do enunciado nº 269 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

porquanto apontam maior censura na conduta e justificam o recrudescimento do 

regime, em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da 

pena.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
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ELEITA. FURTO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO À PENA 
CORPORAL DE 4 ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL 
FECHADO. PLEITO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
CONFISSÃO E A REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. 
PENA REDUZIDA. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS 
E ACUSADO REINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 269 
DESTA CORTE. REGIME FECHADO MANTIDO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- No julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 
23/5/2012 (DJe 4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal 
pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 
com o art. 67 do Código Penal.

- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 
365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, 
seja ela específica ou não, deve ser compensada integralmente com a 
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado maior 
desvalor à conduta do acusado que ostente outra condenação pelo mesmo 
delito.

- Na espécie, verifica-se que as instâncias ordinárias 
agravaram a pena em 1/3, pela reincidência, por ser esta específica, e não 
promoveram a sua compensação com a confissão, por entenderem ser a 
reincidência preponderante, o que evidencia o constrangimento ilegal. Em 
decorrência, reconhecida a confissão, de rigor a sua compensação integral 
com a reincidência, mesmo específica, pois o caso não apontou nenhuma 
peculiaridade à agravante do art. 61, I, do CP, como a multirreincidência, 
por exemplo, que implicasse a necessidade de uma maior resposta penal. 
Precedentes.

- Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que é 
necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de 
motivação concreta, fundada na reincidência ou nas circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Inteligência da Súmula 
n. 440/STJ E Súmulas 718 e 719, ambas do STF.

- Por outro lado, segundo o enunciado n. 269 da Súmula 
desta Corte, é admissível a fixação do regime prisional semiaberto ao réu 
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reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, quando 
favoráveis as circunstâncias judiciais. - Hipótese em que, apesar de a pena 
final do paciente ter sido estabelecida em patamar inferior a quatro anos 
de reclusão e a reincidência não ser empecilho, por si só, à fixação do 
regime intermediário, o fato de o acusado possuir circunstância judicial 
desfavorável, que justificou a exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal, impede o reconhecimento do alegado constrangimento ilegal, 
devendo ser mantido o regime fechado para início de cumprimento da 
pena. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, 
para reduzir as penas do paciente para 3 anos de reclusão, no regime 
inicial fechado, e 15 dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação" (HC n. 385.086/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 06/11/2017).

"HABEAS CORPUS. ART. 184, §2º, DO CÓDIGO PENAL 
(1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) REPRIMENDA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REINCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. (3) 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REINCIDENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS 
ANTECEDENTES. (4) NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal, inviável o seu conhecimento.

2. Nos termos do art. 33 do Código Penal, fixada a pena em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime 
inicial fechado é apropriada, quando existem circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, e o 
réu é reincidente.

3. Consoante art. 44, incisos II e III, do Código Penal, 
inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos em se tratando de réu reincidente e portador de maus 
antecedentes, utilizados para valorar negativamente as circunstâncias 
judicias 4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 331.376/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 22/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0220460-0 HC 609.222 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022454020168240014  082016003383200  22454020168240014  82016003383200

EM MESA JULGADO: 03/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 JÚLIA GIMENES PEDROLLO  - PR066242 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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